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Lei nº 1.819/2013, de 25 de abril de 2013.

Dispõe sobre a concessão de Auxílio-Alimentação aos servidores municipais do Município de Formigueiro.
Gildo Benjamin Bortolotto, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º Fica instituído o Auxílio-Alimentação, de participação facultativa, a ser concedido aos servidores públicos do executivo municipal nos termos estabelecidos por esta Lei.



Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, entende-se por servidor público municipal todos os funcionários ocupantes de cargos efetivos, Cargos em Comissão e função gratificada independente do Regime Jurídico.



Art. 2º O Auxílio-Alimentação será pago, aos servidores através de cartão magnético, fornecido por empresa especializada em alimentação-convênio, ficando o Poder Executivo, desde já, autorizado a firmar contrato com pessoa jurídica desta natureza, observadas as normas relativas á licitação.



Parágrafo Único: O auxílio-alimentação terá caráter personalíssimo e será concedido individualmente, uma única vez a cada servidor, independente do número de vínculos deste com a municipalidade.



Art. 3º O auxílio-alimentação de que trata esta Lei terá caráter indenizatório e:



I - não integrará o vencimento, remuneração ou salário, nem se incorpora a esses para quaisquer efeitos; 


II - não será computado para efeitos de quaisquer vantagens que o servidor perceba ou venha a perceber;




III - não está sujeito a incidência de quaisquer contribuições de competência do Município e não será configurado como rendimento tributável.





Art. 4º Os servidores terão direito a tantas unidades do auxílio-alimentação quantos forem os dias efetivamente trabalhados.




§1º Fica instituído, no máximo, em 19 (dezenove) o número de dias trabalhados mensalmente para efeitos desta Lei.





§2º Os servidores que exercerem suas atividades em escala de plantões terá direito ao auxílio unitário igual aos dias trabalhados no mês, independentemente se as atividades forem desempenhadas em domingos ou feriados.



Art. 5º Não terá direito ao recebimento do auxílio-alimentação de que trata esta Lei:



I - o servidor que estiver prestando serviço em outro órgão, instituição ou entidade mediante cedência ou permuta, desde que sem ônus para a origem;


II - o servidor que estiver em licença não remunerada;



III - o servidor que tiver sofrido penalidade disciplinar nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos Municipal;


IV - os servidores inativos e pensionistas;


V - licenciados ou afastados do exercício do cargo, por qualquer período do mês, inclusive nas hipóteses em que a lei local indicar o afastamento como de efetivo exercício do serviço público.  


VI - os servidores que estiverem afastados do exercício do cargo, inclusive nas hipóteses que a Lei prevê como de efetivo serviço público.

Art. 6º O auxílio-alimentação terá caráter indenizatório, sendo sua concessão condicionada á participação dos servidores, formalizada previamente pelo servidor beneficiário, que contribuirá com o percentual de 20% (Vinte por cento) do respectivo custo, mediante desconto em folha de pagamento.



Art. 7º O valor unitário do Auxílio-Alimentação previsto nesta Lei será de R$ 8,94 (oito reais e noventa e quatro reais), contados por dia de efetiva atividade, sendo o crédito pago até o décimo quinto dia do mês subseqüente.



§1º O reajuste do auxílio-alimentação será determinado pelas condições financeiras do município durante o mês de março de cada ano, realizada Lei especifica.



Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a cancelar o benefício instituído por essa Lei, em casos de insuficiência de recursos para pagamento do mesmo, desde que comprovada à insuficiência financeira através de Decreto de Limitação de Empenhos.



Art. 9º as despesas decorrentes desta lei serão suportadas pelas dotações orçamentárias constantes da Lei Orçamentária.
Art. 10º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Formigueiro.

Em 25 de Abril de 2013.
Gildo Benjamin Bortolotto
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